
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000395066

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2054265-44.2025.8.26.0000, da Comarca de Campinas, em que é agravante NEUSA 
REGINA FERRAZ DE MORAES, é agravado AILTON DI VANNA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 24ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PEDRO PAULO 
MAILLET PREUSS (Presidente), FERNÃO BORBA FRANCO E CLAUDIA 
CARNEIRO CALBUCCI RENAUX.

São Paulo, 24 de abril de 2025.

PEDRO PAULO MAILLET PREUSS
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 7208

Agravo de instrumento n° 2054265-44.2025.8.26.0000

Agravante: Neusa Regina Ferraz de Moraes

Agravado: Ailton Di Vanna

Comarca:  Campinas

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação moni tór ia.  
Decisão que defer iu a penhora dos proventos da 
aposentadoria da executada.  Impenhorabi l idade 
do ar t .  833, inc.  IV, do CPC que não se aplica “in 
casu”. Mitigação da regra segundo recente  
entendimento da 4ª Turma do STJ.  Devedora que 
não comprovou que a  integral idade de sua 
aposentadoria é direcionada para a sua 
subsistência ou de sua família.  Observados os 
princípios  da razoabil idade e proporcionalidade. 
Precedentes.  Decisão mantida. Recurso não 
provido.

Trata-se de agravo de instrumento interposto 

contra a r.  decisão de fls . 482 que, nos autos da ação monitória,  

deferiu a penhora de 5% dos proventos de aposentadoria da executada,  

até a total  garantia da dívida (R$ 248.407,16 atualizada até 

18/08/2023).

Alega a agravante, em suma, que “não há qualquer 

peculiaridade ou natureza especial  em tal débito que justi fique o 

excepcional desconto de 5% sobre os proventos de aposentadoria da 

agravante,  não se tratando de dívida de caráter alimentar ou mesmo 

de pensão alimentícia”. Requer, assim, “a reforma da decisão 

agravada, no sentido de se desconstituir o bloqueio e penhora de 5% 

lançado sobre os proventos de aposentadoria da agravante Neusa, 

diante da natureza impenhorável desta verba”.

Em cognição sumária foi  indeferido o efeito 

ativo/suspensivo (fls . 49).
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Contraminuta às fls.  52/56.

É o relatório.  

Trata-se de agravo de instrumento contra a r . 

decisão que deferiu a penhora de 5% dos proventos de aposentadoria 

da executada, até a total garantia da dívida (R$ 248.407,16 atualizada 

até 18/08/2023).

Pois bem.

A penhora “online”, hodiernamente, é realizada por 

força da determinação do artigo 854, do CPC, com respaldo em 

determinações do próprio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Por outro lado, o dinheiro, tal como apreendido, 

encabeça a lista do artigo 835, I,  do CPC, contra o que não há como se 

tergiversar. Confira-se:

“A penhora observará ,  preferencialmente,  a  segu inte  

ordem: I -  d inheiro ,  em espécie  ou em depósi to  ou 

ap licação em inst i tu ição f inanceira;”;  de  ou tro ,  o  

ar t .  832 ,  do mesmo d iploma legal ,  r essalva:   “Não 

estão sujei tos à  execução os bens  que a  le i  considera 

impenhoráveis ou inal ienáve is”  e  o  a r t .  833 

especif ica :  “São impenhoráve is:  [ . . . ]  IV -  os 

vencimentos,  os  subsídios,  os soldos ,  os salários,  as 

remunerações ,  os proventos de aposentadoria ,  as 

pensões,  os pecúlios e  os montepios,  bem como as  

quant ias  receb idas por l ibera lidade  de  terce iro  e  

des t inadas ao sustento do devedor  e  de sua  famíl ia ,  

os  ganhos de t rabalhador autônomo e  os  honorários 

de prof issional  l iberal ,  ressa lvado o §  2º ;  [ . . . ]  X -  a  

quantia  deposi tada em caderneta  de  poupança ,  a té  o  

l imi te  de 40 (quarenta)  salários-mínimos;  [ . . . ]  §  2º  

O disposto  nos  incisos IV e  X  do  caput  não se aplica 

à  h ipó tese de penhora  para pagamento  de  prestação 

a l iment ícia ,  independentemente de sua  or igem, bem 

como às importânc ias  excedentes a  50 (cinquenta)  

salários-mínimos mensa is,  devendo a constrição  

observar  o  disposto  no art .  528,  §  8º ,  e  no art .  529,  §  

3º” .  (g .n .)
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Tal regra, contudo, não é absoluta,  comportando 

exceção nos casos em que a penhora seja para pagamento de prestação 

alimentícia,  independentemente de sua origem, bem como às 

importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, 

devendo a constrição observar o disposto no art. 528, § 8º, e no art. 

529, § 3º, conforme inteligência do §2, art.  833, ° do CPC ou quando 

não implique em onerosidade excessiva e preserve a dignidade do 

devedor e de sua família. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.  OMISSÃO 

NO JULGADO.  INEXISTÊNCIA.  

IMPENHORABILIDADE DE SALÁRIOS.  

RELATIVIZAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES 

DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 83 DO STJ.  REEXAME DE FATOS E 

PROVAS.  INVIABILIDADE.

1.  “A jurisprudência  do  STJ caminha  no  sentido de 

que  é possível ,  em si tuações excepcionais,  a  

mit igação  da  impenhorabi l idade  dos salários para  a  

sat isfação de créd ito  não a l imentar,  desde  que 

observada a Teoria  do Mínimo Existencial ,  sem 

pre juízo direto  à  subsis tência  do  devedor ou de sua  

famíl ia ,  devendo o Magistrado  levar  em 

consideração as peculiaridades do caso  e  se  pautar  

nos princíp ios  da  proporcionalidade  e  

razoabil idade .”  (AgIn t  no AREsp 1 .537.427/MS,  Re l .  

Min istro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA, julgado 

em 11/2 /2020,  DJe 3 /3/2020.)  2 .  "Não se conhece do 

recurso  espec ial  pe la  divergência,  quando a  

or ien tação do tribunal  se  f irmou  no  mesmo sentido 

da dec isão recorrida"  (Súmula 83/STJ) .  3 .  Inv iável ,  

em recurso especial ,  reexaminar matéria  fá t ico-

probatória .  Inc idência da Súmula 7  do Superior 

Tribunal  de Just iça .  4 .  Agravo interno a  que se nega  

provimento.  (AgIn t  no REsp  1864197/DF,  Rel .  

Min istra  MARIA ISABEL GALLOTTI ,  QUARTA 

TURMA,  ju lgado em 21/09/2020,  DJe  24 /09 /2020)  

https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13105.htm%23art528%25C2%25A78&data=04|01|adrianesm@tjsp.jus.br|2bf17ffbd8974d37962408d8cecf30c4|3590422d8e5940369245d6edd8cc0f7a|0|0|637486736573499984|Unknown|TWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D|1000&sdata=m%2Fo8hE12KQo1ZLVEvl53OrDRs1wcQrvmsMXk8%2Fm3vDM%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13105.htm%23art529%25C2%25A73&data=04|01|adrianesm@tjsp.jus.br|2bf17ffbd8974d37962408d8cecf30c4|3590422d8e5940369245d6edd8cc0f7a|0|0|637486736573499984|Unknown|TWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D|1000&sdata=2nugT9ppWyfTze6GGFzUqR%2FoNk02S3Ei6bKDCUYciSw%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13105.htm%23art529%25C2%25A73&data=04|01|adrianesm@tjsp.jus.br|2bf17ffbd8974d37962408d8cecf30c4|3590422d8e5940369245d6edd8cc0f7a|0|0|637486736573499984|Unknown|TWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D|1000&sdata=2nugT9ppWyfTze6GGFzUqR%2FoNk02S3Ei6bKDCUYciSw%3D&reserved=0
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(g .n . )

In casu ,  conforme já registrado, considerando que 

a ação remonta ao ano de 1998 sem que houvesse, pela executada,  

qualquer intenção de transacionar, novar,  pagar, solucionar ou 

quejandas, a dívida já de antanho, somado ao fato de que a devedora 

não trouxe nenhum documento aos autos a fim de comprovar que a 

integralidade de sua aposentadoria é direcionada para a sua 

subsistência ou de sua família e observados os princípios da 

razoabil idade e proporcionalidade, de rigor a manutenção da decisão 

que deferiu a penhora de 5% dos proventos de aposentadoria da 

executada.

Nesse sentido, julgados deste Eg. Tribunal e desta 

C. Câmara:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  Execução  de  t í tu lo  

extrajudic ial .  Decisão  de  acolh imento  parcial  da 

impugnação à  penhora.  Incon formismo da executada .  

Manutenção  da  constrição sobre 30% do  sa lár io  da 

requerida .  A  possibi l idade de penhora de percentual  

de  sa lár io  deve levar em conta as c ircunstâncias do 

caso  concreto .  Devedora com elevada renda mensal .  

Constrição que ,  em princíp io ,  não v iola  o  mínimo 

exis tencia l  da executada.  O ônus da prova de 

impenhorabil idade de valores  é  do devedor.  Penhora 

de rest i tu ição de imposto  de  renda .  Possibi l idade ,  

ante  a  ausência de comprovação de que  o  montante 

é  impresc ind íve l  à  subsistência do contribuinte.  

Preceden tes  jurisprudencia is.  Decisão mantida.  

Recurso desprov ido .”  (Agravo de Inst rumento 

2089153-44 .2022.8.26.0000;  Rela tor  (a ) :  Rég is 

Rodrigues  Bonvicino;  Órgão Julgador:  21 ª  Câmara de 

Direi to  Pr ivado ;  Foro  Central  Cível  -  28ª  Vara Cíve l;  

Data do Julgamento :  15/08/2022)  (g .n .)

“Execução de t í tu lo  extrajudicia l .  Penhora de 

d inheiro pelo  Sisba jud .  Comprovação da 
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impenhorabil idade é  ônus do devedor ,  pois,  a lém de 

seus  bens,  v ia  de regra,  sujei tarem-se à  sa t is fação da 

obrigação ,  t rata-se de fa to  impedit ivo do direi to  do 

credor.  A impenhorabil idade previs ta  no inc iso  X do 

art .  833 do CPC deve ser  ampliada  para pro teger 

qua isquer  va lores poupados,  não apenas em 

cadernetas de poupança,  mas  também em fundos de 

invest imento ,  conta corrente e ,  a té  mesmo,  em 

espéc ie ,  desde  que respeitado  o  l imite  de  40  sa lár ios-

mínimos.  Preceden tes  do  STJ.  Carência,  entre tanto,  

de  elementos probatórios concretos nos  autos  

atestando o  propósi to  de poupar.  Agravantes que  

não juntaram documento algum.  Ônus do qua l  não 

se des incumbiram. Não  violação  do  ar t .  836 ,  capu t ,  

do CPC. A  despe ito  de  irrisória ,  a  quantia  penhorada 

é  bastante  super ior  às  custas exig idas para  penhora 

e  levantamento do numerário ,  de sorte  a  se  au tor izar 

a  consumação desses  atos.  Preceden tes .  Decisão  

mantida.  Recurso desprovido.”  (Agravo de 

Ins trumento 2093734-05.2022 .8.26.0000;  Relato r  

(a) :  Jonize Sacchi  de Olivei ra;  Órgão  Ju lgador :  24ª  

Câmara  de  Direi to  Pr ivado;  Foro Cent ral  Cível  -  31ª  

Vara Cível;  Data do Julgamento:  30/06/2022)  (g .n)

“Locação  de  imóvel .  Execução de t í tu lo  

ex tra jud icial .  Conforme jurisprudência  sedimentada  

do  E.  Superior  Tr ibunal  de  Just iça,  a  

impenhorabil idade prescr i ta  pe lo  art .  833,  X,  do  CPC 

não inc ide  apenas sobre valores  deposi tados  em 

conta  poupança ,  a t ingindo também numerário  

exis ten te  em con ta corren te,  fundos de invest imento,  

ou  guardados em papel-moeda,  contanto que  ha ja 

propósi to  de  poupar .  Não  obstante ,  os valores  

constri tos na conta bancária  da agravante  não 

gozam da proteção lega l ,  pois não está  evidenciado 

o  in tui to  de invest ir  ou formar poupança ,  d iante da 

intensa movimentação,  t íp ica de conta corrente.  

Além d isso,  não há  prova  da  or igem e  do  alegado 
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caráter a l imentar dos  recursos  bloqueados,  em 

ordem a permit ir  a  incidência  da  impenhorabi l idade  

prevista  no  inciso IV do referido d isposi t ivo.  Recurso 

improvido.” (Agravo  de  Instrumento  

2217733-29.2021.8 .26 .0000;  Relator  (a) :  Gomes 

Varjão;  Órgão  Ju lgador :  34ª  Câmara  de  Direi to  

Pr ivado;  Foro de Taubaté  -  5 ª  Vara Cíve l;  Data do 

Julgamento :  15/10/2021)  (g .n .)

“Agravo de ins trumento Cumprimento de sen tença 

Bloqueio de valores de conta poupança Poss ibi l idade  

A forma de movimentação  da  conta  denominada 

"poupança" de t i tu lar idade do executado  desnatura 

a  f inal idade de poupar  Hipótese  de  mi t igação da 

regra de impenhorabil idade do inciso X,  do art .  833 

do Código  de  Processo  Civi l  Decisão mantida 

Recurso  não prov ido” (Agravo  de  Instrumento  

2289002-31.2021.8 .26 .0000;  Relator  (a) :  Luis  Mario  

Galbe tt i ;  Órgão Julgador:  7 ª  Câmara  de  Direi to  

Pr ivado;  Foro de Fernandópolis  -  3 ª  Vara Cíve l;  Data 

do Julgamento :  01/04/2022) .  (g .n .)

Ainda vale destacar que a execução se faz no 

interesse do exequente,  nos termos do art . 797, do CPC, de modo que, 

sempre que os ganhos do executado ultrapassarem um valor que se 

revele como o mínimo necessário à sua subsistência, não há razão para 

que não se proceda à penhora do excedente.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Pedro Paulo Maillet Preuss   relator
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